
Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 7/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

Processo Administrativo n.°0530012.00000005/2024-60

Torna-se público que o(a)  Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, CRMV-SC , por meio

do(a) Setor de Compras , realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de  menor preço, na hipótese do art. 75, inciso

II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 , da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas

aplicáveis.

Data da sessão: 18/06/2024

Horário da Fase de Lances:  08:00 às 14:00

Código da UASG: 389187
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor Preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE PASTAS, CANETAS E BLOCOS
PERSONALIZADOS conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

1.2 A especificação do objeto está resumida na tabela abaixo . 

Item

Especificação

(conforme item 3.1.1 do termo de
referência)

CATMAT Quantidade
Valor unitário
estimado

Valor total
estimado

1 Caneta Personalizada CRMV-SC 427913 3.000 R$ 3,8900 R$ 11.670,0000

2 Bloco de Anotações 613271 3.000 R$ 1,3867 R$ 4.160,1000

3 Pasta Padrão 452328 3.000 R$ 2,2327 R$ 6.698,1000

Valor total estimado da aquisição R$ 22.528,2000

1.3. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT (catálogo de materiais) com as especificações exatas
para o item acima, informamos que o código apresentado é similar com a necessidade do item.
1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta

informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do

Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de



Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Considerando as características de mercado nesta área de atuação, que a futura contratação se enquadrada no art. 75, inciso

II da Lei nº 14.133/2021, a participação nesta cotação não será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e

Equiparadas, conforme art. 49, II, da Lei Complementar 123/2006.

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuHvo, pessoa Isica ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a

ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre

si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com

o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário); e

2.4. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com

repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma

deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do

Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço

ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a

Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será

aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais

estabelecidos pela legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com

o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviço nos seus termos, bem como

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores;

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,



de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 .

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10 Para fins de formulação de proposta, os interessados deverão observar o detalhamento constante no ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA .

3.11.1 O CRMV-SC não será responsabilizado por qualquer prejuízo ou dano financeiro advindo de falha na elaboração da

proposta da interessada.

3.11.2 Ao dimensionar sua proposta, a interessada deverá prever todos os gastos com fretes, materiais e quaisquer

insumos necessários à execução do serviço

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir das  08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente

aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele

ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde

que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$100,00 (cem reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto

registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento

e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver

a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa

eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.4 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a

adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.



5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 contiver vícios insanáveis; 

5.6.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos ;

5.6.3 apresentar preços inexequíveis; 

5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração ; 

5.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto,

será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais

e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha naõ constituem motivo para a desclassificaçaõ da proposta. A planilha poderá ser ajustada

pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçaõ de recolhimento de impostos e

contribuiçoẽs na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10.1 Na fase de aceitação das propostas, a agente de contratação poderá solicitar o envio de anexos ou declarações

preferencialmente por meio do sistema Comprasnet (convocação de anexo), ou declaração via chat do fornecedor, relativamente

ao último lance ofertado, podendo também solicitar, apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar, o envio da

proposta adequada ao valor do lance final ou da negociação.

5.10.2. Os anexos ou declarações terão por objetivo a comprovação de requisitos estabelecidos neste Aviso e/ou demonstrativo

da composição e exequibilidade do preço.

5.10.3. O prazo será de, no mínimo, 2 (duas) horas, contado da solicitação da agente de contratação no sistema, para envio da

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.

5.10.4. A não apresentação do(s) anexo(s) solicitado(s) no tempo fixado ou a sua apresentação de modo incompleto ou

defeituoso, acarretará a não aceitação da proposta do fornecedor.

5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de

Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado na fase de lances será exigida a documentação . relativa à

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira e Técnica conforme detalhamento

constante no ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais

bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e



c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

7.CONTRATAÇÃO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento

equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de

Contrato ou documento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso

de Contratação Direta.

7.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos  artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133,

de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei .

7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido nos termos do artigo 107, da Lei nº 14.133, de 2021, poderá ser

prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 120 (cento e vinte) meses.

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas na TÍTULO IV
- DAS IRREGULARIDADES - CAPÍTULO I - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, da Lei 14.133/2021,
podendo o CRMV/SC, garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA .

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na

correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.1.1 Para pedidos de esclarecimentos, os fornecedores deverão encaminhar e-mail para o setor de compras do CRMVSC (

compras@crmvsc.gov.br ) .

9.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração

poderá:

9.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer

fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de

Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário.

9.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF,

inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.

9.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1 ANEXO I –  Termo de Referência

9.13.2 ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço

9.13.3 ANEXI III - Documentação Exigida para Habilitação
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Serviço Público Federal
​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

TERMO DE REFERÊNCIA 6/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – DO OBJETO

1.1. O objeto consiste na AQUISIÇÃO DE PASTAS, CANETAS E BLOCOS PERSONALIZADOS       , conforme descrição

abaixo.

Item Especificação (item 3.1.1) CATMAT Quantidade
Valor unitário

estimado
Valor total
estimado

1
Caneta Personalizada CRMV-
SC

427913 3.000 R$ 3,8900 R$ 11.670,0000

2 Bloco de Anotações 613271 3.000 R$ 1,3867 R$ 4.160,1000

3 Pasta Padrão 452328 3.000 R$ 2,2327 R$ 6.698,1000

Valor total estimado da aquisição R$ 22.528,2000

1.2. Tendo em vista a dificuldade de indicar o código CATMAT (catálogo de materiais) com as especificações
exatas para o item acima, informamos que o código apresentado é similar com a necessidade do item.

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação visa suprir as necessidades de materiais gráficos para o bom desenvolvimento das aGvidades
institucionais do CRMV-SC.

2.2. As aGvidades insGtucionais do CRMV-SC demandam a uGlização de materiais gráficos para fins educacionais,
institucionais e de divulgação do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina.

2.3. Os materiais descritos serão disponibilizados durante a parGcipação de representantes do CRMV-SC em
eventos realizados em insGtuições de ensino superior do estado de Santa Catarina que ofereçam os cursos de
medicina veterinária e zootecnia, como aulas inaugurais, semanas acadêmicas, cerimônias de colação de grau,
com o objeGvo de aproximar os futuros profissionais da autarquia e apresentar a importância deste Conselho
Profissional para sociedade. 

3 - DAS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAL E DO FORNECIMENTO

3.1. A empresa arrematante deverá apresentar uma prova física para aprovação dos itens especificados neste
Termo de Referência pelo CRMV-SC.

3.1.1 Especificação:

Item Especificação

1

Caneta Personalizada CRMV-SC:    caneta esferográfica com escrita azul,  de metal
colorida com detalhes em prata (cor a definir - empresa deve apresentar  as cores
disponíveis) - clipe em metal, acionamento por clique - impressão a laser da
logomarca.

2
Bloco de Anotações: 15x1 Nota, 1 Via 145x210 Cm, 4x0 Cores Tinta Escala em Off Set,
Ctp, 75g. Separados Por Volume de 10 Blocos.

Anexo I



3
Pasta Padrão: Pasta Capa Dura, Branca, Timbrada em Verde 235x335mm, 4x1 Cores,
Tríplex 250 G com Bolso Interno. Separados Por Volume de 50 Unidades.

3.2. As empresas devem observar, ainda, que são responsáveis pela qualidade dos produtos ofertados no
certame, de modo a garanti-la no ato da entrega, tão qual a amostra física.

3.3 Caberá à empresa vencedora do certame, apresentar no prazo de 7 (sete) dias úteis , contados da solicitação
feita pelo CRMV-SC, apresentar a amostra do respecGvo item, após será emiGdo documento acerca da
aceitabilidade ou não.

3.4. A amostra Qsica deverá sem encaminhada à sede do CRMV-SC, situada na Av. Admar  Gonzaga, 755, 3º andar,
Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88034-000.

3.5. A amostra será analisada e verificada, no prazo de 2 (dois) dias úteis , quanto a atenderem às especificações
conGdas na descrição do material, conforme este termo de referência, verificando-se, também, a qualidade do
produto apresentado. Em caso de reprovação de qualquer item solicitado para análise, a empresa terá o prazo de
7  (sete) dias úteis , contados a partir da negativa do CRMV-SC, para apresentar a segunda amostra física.

3.6. Caso não seja aprovada a segunda amostra Qsica do material, o arrematante ficará desclassificado para o
item, sendo chamado o próximo colocado, obedecendo à ordem de classificação.

3.7. Após aprovação da amostra Qsica, o fornecimento dos materiais se dará no prazo de 10 (dez) dias úteis , ao
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina, localizado na Rod. Admar Gonzaga 755,
3º andar, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88034-000.

4 - DA FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Apresentar proposta de preço com a descrição completa dos serviços e todas as especificações mínimas
exigidas.

4.2. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço total do item.

4.3. Comprovar a habilitação jurídica, a regularidade fiscal e trabalhista, e a qualificação econômico-financeira,
conforme descrito no aviso de dispensa de licitação eletrônica.

4.4. Comprovar a qualificação técnica, mediante apresentação de:

4.4.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) a apGdão
da licitante para prestar serviços objeto deste termo. Serão admiGdos atestados referentes a períodos sucessivos
não contínuos.

4.4.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

4.4.3. Não serão considerados os atestados de capacidade técnica emiGdos pela licitante, em seu próprio nome,
ou por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer outra aGvidade
econômica a que pertença a proponente.

4.4.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, no mínimo, os seguintes requisitos: Razão Social; CNPJ; Endereço
completo do emitente; Razão Social do licitante; Vigência e objeto do contrato; Declaração de que os requisitos do
contrato foram atendidos; Local e data de emissão do atestado; Identificação, cargo e contato do atestante.

4.4.5. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legiGmidade dos
atestados solicitados.

4.5. Apresentar declaração expressa de que dispõe do aparelhamento e do pessoal técnico necessários à
realização do objeto ora licitado, bem como de que possui apGdão para iniciar os serviços ou fornecimento do
material tão logo seja convocada pela Administração.

5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. A despesa total para a execução do objeto desta dispensa de licitação é esGmada em R$ 22.528,20 (Vinte e
dois mil e quinhentos e vinte e oito reais e vinte centavos). A despesa esGmada onerará os recursos
orçamentários e financeiros reservados pelo CRMV-SC na Conta Despesa: 6.2.2.1.1.01.02.01.001.999 - Outros
Materiais de Consumo - PJ; os preços esGmados são referenciais e servem somente para subsidiar as licitantes na
elaboração de suas propostas;

5.2. Nos preços estão incluídos os tributos, encargos trabalhistas, seguro, deslocamentos de pessoal, instalação e
demais despesas necessárias para adimplemento das obrigações assumidas.



6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Conduzir os trabalhos pontualmente;

6.2. Fornecer material conforme estabelecido na Descrição deste objeto e cumprimento dos prazos

6.3. Atender com presteza a todas as solicitações da contratante necessárias ao desempenho das aGvidades
contratadas.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Fornecer arte fechada, em pdf, para impressão do material.

7.2. ParGcipar, por meio de sua Assessoria de Comunicação, de reunião se necessário com a empresa contratada
para alinhamento da produção.

8 - DO PAGAMENTO

8.1. A empresa contratada deverá apresentar Nota Fiscal referente aos serviços realizados, emitida sem rasuras ou
emendas, fazendo constar como beneficiário o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa
Catarina (CRMV-SC), CNPJ/MF nº 82.513.245/0001-24, e ainda, conter a descrição clara e sucinta do objeto.

8.2. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada dos comprovantes de regularidade (cerGdão negaGva) perante as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa contratada e comprovante de
regularidade (cerGdão negaGva) perante a Seguridade Social (INSS), inclusive relaGva ao Fundo de GaranGa por
tempo de Serviço (FGTS).

8.3. A Nota Fiscal será devidamente atestada por funcionário do CRMV-SC, para que se proceda ao pagamento
pelo Setor Financeiro do CRMV-SC. 

8.4. O pagamento será efetuado por boleto, pix ou depósito bancário pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias
úteis do recebimento da nota fiscal e do atesto do recebimento da nota pelo fiscal do contrato, após a prestação
dos serviços, já deduzidos os impostos, conforme seu enquadramento contábil, de acordo coma Instrução
Normativa nº 2145/2023, da Secretaria da Receita Federal.

8.5. Caso o fornecedor possuir conta bancária do Banco do Brasil, o pagamento será efetuado por transferência
bancária pela CONTRATANTE em até 24 (vinte quatro) horas do recebimento da nota fiscal e do atesto do
recebimento da nota pelo fiscal do contrato, após a prestação dos serviços, já deduzidos os impostos, conforme
seu enquadramento contábil, de acordo coma Instrução NormaGva nº 2145/2023, da Secretaria da Receita
Federal.

8.6. Havendo erro na Nota Fiscal e/ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o
pagamento ficará pendente até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para o CRMV-SC.

8.7. Caso a empresa contratada goze de algum beneQcio fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de
documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela
entrega de declaração, conforme modelo constante da Instrução Normativa RFB nº 1244/2012.

8.8. Ao CRMV-SC fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da aceitação e atesto, os
serviços prestados não esGverem em perfeitas condições e em conformidade com as especificações esGpuladas
e/ou não forem apresentadas todas as certidões de regularidade.

9 - PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.
9.1. No interesse da Administração, o serviço poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite
previsto nos termos do art. 107, da Lei nº 14.133/2021. A prestação do serviço/aquisição do material objeto deste
Edital deverá iniciar a partir da data de contratação.

10 - DO ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO E DA FISCALIZAÇÃO.
10.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/21, serão designados por meio de portaria as pessoas responsáveis
pelo acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com os arts. 119 e 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a



execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

11 – DAS SANÇÕES

11.1. Comete infração administraGva, nos termos das Leis nº 14.133/2021 e do Decreto nº 10.929/2022, a
Contratada que no decorrer da licitação:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. -  A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará impedida de licitar e
contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das multas previstas em edital
e no contrato, e das demais cominações civil e penal, além de ser descredenciada no SICAF.

11.3. - Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste Termo de Referência, a Contratante poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada, as sanções a seguir, de acordo com o grau do prejuízo causado
pelo descumprimento das respectivas obrigações:

I – Advertência escrita – quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam
acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II – Multas:

a. 1% (um por cento) por dia sobre o valor total do contrato, pela não apresentação/entrega, no prazo

estabelecido neste instrumento, do veículo objeto do contrato.

b. 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e

qualificação exigidas no instrumento convocatório.

c. 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução

do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a

entrega for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de 30

(trinta) dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do

Termo de Referência e da proposta da Contratada.

III – Suspensão temporária – de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo

prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública – enquanto perdurarem os

motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.



a. As sanções, quando couberem, serão aplicadas pela autoridade administrativa, mediante instauração de

processo administrativo prévio em que serão asseguradas o contraditório e ampla defesa.

b. A suspensão temporária de atividade e de impedimento de contratar com a Administração serão aplicadas

mediante procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa, sempre que a Contratada reincidir na

prática de infrações de maior gravidade à Administração.

c. As sanções supracitadas poderão ser aplicadas a contratada por período de até 2 (dois) anos.

d. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12 – DA RESCISÃO
12.1. O não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato ou a inobservância das
prescrições legais perGnentes aos contratos administraGvos confere ao Contratante o direito de rescindi-lo na
forma prevista na Lei nº 14.133/2021.

12.2. Caberá a rescisão do contrato, na ocorrência de quaisquer motivos relacionados Lei n° 14.133/2021.

12.3. A rescisão do contrato poderá ser:

12.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CRMV/SC;

12.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o
CRMV/SC.

12.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
13.1 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

13.2 - Esta dispensa de licitação poderá ser revogada por interesse do CMRV-SC, em decorrência de fatos
supervenientes, devidamente comprovados, perGnentes e suficientes para jusGficar o ato, ou ainda, anulada por
vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o licitante tenha direito a qualquer
indenização, obedecendo ao disposto no art. 50 e parágrafo único, do Decreto 10.024/2019;

13.3 - Qualquer modificação no Aviso de Dispensa será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesGonavelmente, a alteração não
afetar a formulação da proposta;

13.4 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legiGmidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;

13.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no CRMV-SC;

13.6 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, sem compromeGmento do interesse da Administração, do princípio da isonomia, da
finalidade e da segurança da contratação;

13.7 - É facultada ao Pregoeiro(a) / Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da
licitação, promover diligências desGnadas a esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório, inclusive
solicitar ao licitante vencedor a apresentação de amostras, protóGpos e manuais, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar na proposta de preços;

13.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o CRMV-SC não
será, em nenhum momento, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório;

13.9 - Qualquer pessoa, seja ela jurídica ou Qsica, poderá acompanhar o desenvolvimento do pregão, na forma
eletrônica, em tempo real, por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.

13.10 - O Edital estará disponível nos sítios https://www.gov.br/compras/pt-br e www.crmvsc.gov.br.

14 – RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
14.1. -  Do exposto, submetemos o Termo de Referência para conhecimento, análise e aprovação, se for o caso.

Florianópolis, 16 de maio de 2024.
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Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina

COTAÇÃO 6/2024 - SECOMP/SC/SUTEC/SC/DE/SC/PLENARIO/SC/CRMV-SC/SISTEMA

Anexo II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Ao Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Santa Catarina – CRMVSC

Dispensa Eletrônica 07/2024

Processo 0530012.00000005/2024-60

OBJETO: O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a quisição de pastas, canetas e

blocos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

Item

Especificação

(conforme item 3.1.1 do termo de

referência)

CATMAT Quantidade
Valor unitário

estimado (R$)

Valor total estimado

(R$)

1 Caneta Personalizada CRMV-SC 427913 3.000

2 Bloco de Anotações 613271 3.000

3 Pasta Padrão 452328 3.000

Valor total estimado da aquisição (R$)

NOME DA EMPRESA:............................................................................................

ENDEREÇO:..........................................................................................................

CIDADE:...........................CEP..................................ESTADO:.............................

FONE/FAX DA EMPRESA:...................................................................................

FONE/FAX DO REPRESENTANTE:.....................................................................

CNPJ N.º: .............................................................................................................

BANCO:..................... AGÊNCIA: ............... CONTA CORRENTE: .....................

a) Validade da proposta: 60 dias.

b) Concordo com todas as exigências da presente Dispensa Eletrônica.

Local/Data ___________________________________

(Assinatura; nome completo do representante legal da empresa e carimbo)
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